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JUSTIFICATIVA DE REVOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2024-SRP-FMS 

Trata-se de Justificativa acerca da REVOGAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO 
Nº 010/2024-SRP-FMS, que tem como objeto a contratação de empresa especializada 
para confecção e fornecimento de uniformes e vestuários, destinados a atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Oriximiná e setores atrelados 
durante o período de 12 meses. 

No presente caso foi autorizado abertura de processo licitatório na modalidade 
Pregão nº 010/2024-SRP-FMS, para futura e eventual Contratação de empresa 
especializada para confecção e fornecimento de uniformes e vestuários, destinados a 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Oriximiná e setores 
atrelados durante o período de 12 meses, em consonância com as quantidades, nas 
especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência. O Edital de abertura 
foi publicado no dia 24 de outubro de 2024, no Diário Oficial da União, não houve 
questionamentos ou impugnações contra o edital. 

Os fatos supervenientes que justificam a presente revogação da licitação, 
embasam se embsam por fatos supervenientes que motivam a revogação da licitação, 
quais sejam: 

 
a) Constatou-se que houve equívocos nos itens 63, 64 e 65 que são objetos de 

aquisição e estão no processo como serviços, sendo assim precisam que 
sejam corrigidos para que não haja prejuízos a esta Administração em uma 
futura contratação; 

b) Os valores das propostas estão em sua maioria muito abaixo do nosso 
valor estimado; diante disso há a necessidade de uma nova pesquisa de 
mercado para nova estimativa de valor; 

 

Desta forma, tendo em vista que a Administração Pública atua em prol do 
interesse público, primando pela observância aos princípios que norteiam o processo 
licitatório e a fim de evitar qualquer ocorrência que possa ensejar futuros vícios no 
certame, viemos fundamentar o pedido de revogação de licitação. Assim, as razões que 
ensejaram a presente Revogação são plenamente justificáveis, em razão do poder-dever 
de autotutela 

Cabe ressaltar que a Revogação de uma Licitação não decorre da existência de 
vício ou defeito no processo, mas sim diante da conveniência e da oportunidade 
administrativa e por motivo de relevante interesse público. O ato de revogação de um 
processo de licitação deve fundamentar-se no que dispõe o art 71 e incisos da Lei Federal 
14.133/2021. 

Verifica-se pela leitura do dispositivo anterior que, não sendo conveniente e 
oportuna para a Administração, esta tem a possibilidade de revogar o procedimento 
licitatório, acarretando inclusive, o desfazimento dos efeitos da licitação. 
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Destaca-se também que no presente caso não será necessário abrir prazo para 
contraditório e ampla defesa aos licitantes interessados, pois, conforme assente na 
doutrina e jurisprudência pátria, não há direito adquirido antes da homologação. Veja-
se: 

Agravo de Instrumento. Concorrência Pública n. 247/2013. Revogação 

do certame pelo ente Público Municipal. Suposta violação ao § 3º do artigo 

49 da lei 8666/93. Inocorrência. Licitação ainda não homologada e objeto 
não adjudicado. Mera expectativa de direito. Desnecessidade de 

contraditório no caso. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça. 

Alegação de motivação inábil a justificar a abertura de novo procedimento 

licitatório. Estudos que demonstram a inviabilidade da manutenção do 

objeto do certame anterior. Agravo de instrumento desprovido. A 

revogação pode ser praticada a qualquer tempo pela autoridade 
competente para a aprovação do procedimento licitatório. [...] diante de 

fato novo e não obstante a existência adjudicação do objeto a um 

particular, a Administração tem o poder de revogação. Poderá revogar a 

adjudicação e a homologação anteriores, evidenciando que a nova 

situação fática tornou-se inconveniente ao interesse coletivo ou supra-

individual a manutenção do ato administrativo anterior (Marçal Justen 
Filho). O vencedor do processo licitatório não é titular de nenhum direito 

antes da assinatura do contrato. Tem mera expectativa de direito, não se 

podendo falar em ofensa ao contraditório e à ampla defesa, previstos no 

§ 3º do artigo 49 da Lei n. 8.666/93. Precedentes (STJ. Ministra Eliana 

Calmon). 

Com a devida fundamentação, pode a administração pública revogar seus 
próprios atos, sendo legal a anulação de processo licitatório quando o edital do certame 
está eivado de irregularidades. A administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-
los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

Ante ao exposto, e destacando que foram obedecidos todos os pressupostos para 
a revogação do presente processo licitatório e para salvaguardar os interesses da 
Administração, recomenda-se a REVOGAÇÃO do Processo Licitatório PE nº 010-SRP-
FMS/2024, pelos motivos de fato e de direito supramencionados, consubstanciando-se 
nos termos do artigo 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Oriximiná-PA, 26 de novembro de 2024. 

 

_______________________________________ 
RAYANE SOUZA SANTOS 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
DEC. 288/2024 
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